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# EDITORIAL
Angela Dal Molin angeladalmolin@condominiosc.com.br

Em janeiro de 2022 
a promulgação da Lei 
n. 10.406/2002 que in-
troduziu o novo Código 
Civil Brasileiro comple-
ta 20 anos. Na transição 
da antiga legislação para 
a nova, os condomínios 
passaram por mudanças.  
Anteriormente, os condo-
mínios eram regidos pela 
Lei 4.951/64, que ainda 
possui validade em temas 
não conflitantes com a 
legislação atual. As dis-
posições da lei dos con-
domínios foram aprimo-
radas pelos artigos 1.331 
a 1.358 do novo Código 
Civil e passaram a vigorar 
em 11 de janeiro de 2003 
e tratam sobre os direitos 
e as obrigações dos con-
domínios e dos síndicos, 
se tornando a base para 
todos os assuntos condo-
miniais e trazendo maior 
vigilância sobre a atuação 
dos gestores.

As opiniões sobre as 
mudanças que ocorreram 
no setor variam entre os 
especialistas. Para uns, as 
modificações facilitaram 
a vida em condomínio 
trazendo maior seguran-
ça jurídica, para outros a 
legislação traz dificulda-
des no momento da exe-
cução administrativa e 
indicam que o melhor ce-
nário seria haver um có-
digo específico para con-
domínios, fora do novo 
Código Civil.  Nesta pri-
meira edição do ano para 
lembrar a data,  o Jornal 
dos Condomínios traz a 
participação de especia-
listas catarinenses e na-
cionais para compor opi-
niões sobre as principais 
alterações a Lei 4.951/64 
e o panorama das novas 
necessidades  do setor ao 
longo destes 20 anos.

Parapeitos, casas de 
máquinas, áreas de gás, 

piscinas, garagens e ter-
raços são alguns dos lo-
cais que oferecem riscos 
em um edifício. Confira 
na matéria sobre o assun-
to que os condomínios 
devem oferecer seguran-
ça, principalmente para 
crianças e adolescentes, 
e que a comunicação en-
tre síndicos e moradores 
é fundamental para que 
acidentes sejam evitados. 

Como diria Mario 
Quintana: “Bendito quem 
inventou o belo truque 
do calendário, pois o bom 
da segunda-feira, do dia 
1º do mês e de cada ano 
novo é que nos dão a im-
pressão de que a vida não 
continua, mas apenas re-
começa”. 

É com essa motiva-
ção que iniciamos 2022: 
renovando as esperan-
ças e aprendendo com o 
contato direto com nosso 
leitor.

Condomínios adaptados 
ao tempo

@

A segurança faz a diferença 

Instalação e Manutenção Elétrica e Hidráulica.

Manutenção em Subestação.

EMISSÃO DE LAUDOS: Para-Raio (SPDA),
Alarme Contra Incêndio e Iluminação de Emergência.

Mensagem do leitor

A leitora do Jornal dos 
Condomínios Maira Pinto en-
viou para a redação um de-
poimento elogiando a gestão 
da sua síndica Laura Zimmer-
mann Flores, do Condomínio 
Florença, localizado no bair-
ro Coqueiros em Florianópo-
lis. “Ela é ótima, mudou para 
muito melhor o clima do nos-
so condomínio. Através do 
Jornal, presto a minha home-
nagem!”.

 Quer fazer um elogio ao 
síndico do seu condomínio? 
Envie o depoimento e foto 
para a redação pelo e-mail 
contato@condominiosc.com.
br ou whats (48) 9.8822.0155
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O risco de um incêndio 
dentro de um apar-
tamento se espalhar 
para todo o prédio 

está diretamente ligado à agi-
lidade das decisões. Chamar o 
Corpo de Bombeiros, utilizar 
as rotas de fuga e não os ele-
vadores faz parte do procedi-
mento que síndicos e morado-
res devem adotar em caso de 
urgência.

Apesar de não ser obriga-
tório, o curso de brigada de 
incêndio é recomendado para 
síndicos, zeladores e profissio-
nais que atuam em condomí-
nio. Além disso, a manutenção 
de áreas de risco potencial, 
como centrais de gás e casas 
de máquinas, devem estar em 
dia. Sobre conhecimento para 
evitar prejuízos maiores, o 
major Fábio Fregapani Silva, 
da Diretoria de Segurança con-

tra Incêndio dos Bombeiros de 
SC, reforça a importância de 
síndicos e zeladores possuí-
rem um curso sobre o assunto.

"Não é exigida a formação 
de uma brigada de incêndio 
em condomínios, mas todos os 
síndicos, zeladores e também 
moradores podem fazer o cur-
so de atendimento básico de 
ocorrências dos Bombeiros. O 
CB recomenda aos profissio-
nais a capacitação para ter no-
ção em uma emergência".

Ações de
emergência

Pedir ajuda
Dependendo da ocorrên-

cia, como em caso de algum 
móvel pegando fogo, pode-se 
utilizar extintores ou a man-
gueira de emergência. Em si-
tuações maiores, deve-se ligar 
para os Bombeiros (número 

193) e buscar a rota de fuga. 
Jamais utilizar os elevadores, 
já que os sistemas elétricos 
podem ser desligados devido 
ao fogo. Use as escadas e feche 
sempre as portas corta- fogo 
para evitar que a fumaça inva-
da o local.

"O que mais mata nos in-
cêndios é a fumaça. A orienta-
ção é usar as escadas de emer-
gência e se agachar por ter 
mais oxigênio, já que a fumaça 
sobe e demora a descer", expli-
ca o major Fábio.

Desligar
energia e gás
Em prédios com sistema de 

gás central, o síndico, zelador 
ou o morador que conheça o 
ambiente deve fechar a distri-
buição no prédio, assim como 
a energia elétrica. Além disso, 
não se deve utilizar extintor 
de pó químico em caso de fogo 
em equipamentos eletrônicos.

Equipamentos
Extintores, hidrantes e 

mangueiras devem ser ins-
talados conforme as normas 
técnicas. As portas corta-fogo, 
detectores de fumaça e sprink-
lers também são equipamen-
tos importantes para diminuir 
os prejuízos em caso de fogo. 

"Todos os condomínios de-
vem ter iluminação de emer-
gência e as rotas de saída. Em 
edificações acima de quatro 
pavimentos é necessário o sis-
tema hidráulico preventivo, 
e as mais altas precisam ter 
sistema de alarme", reforça o 
major dos Bombeiros.

Prevenção
O síndico do condomínio 

pode distribuir materiais in-
formativos e incentivar os 
moradores a buscarem conhe-
cimento sobre o tema. Além 
disso, os equipamentos de 
segurança e as áreas de risco 
devem ser vistoriadas seguin-
do as normas dos Bombeiros. 
Em caso de irregularidade, o 
condomínio pode receber uma 
multa de até R$ 160 mil.

"Pela legislação nova as 
multas vão variar entre R$ 
500 a R$ 160 mil, dependen-
do da situação. Para chegar 
no valor máximo precisa ser 
uma edificação muito grande 
e com muitas infrações, um 
exemplo seria um condomínio 
com muitos blocos ou um sho-
pping. Primeiro os Bombeiros 
recomendam a melhoria, e em 
caso de não adequação, a mul-
ta é aplicada", conta o major 
Fábio Fregapani.

Seguro
O seguro predial precisa 

estar em dia, já que ele evitará 
que o condomínio precise ar-
car com as despesas em caso 
de incêndio. Caso o condomí-
nio não possua seguro, a res-
ponsabilidade será do síndico.

"Seguros em condomínios 
são fundamentais, até porque 
o custo não é alto e pode evitar 
um dano enorme para a massa 
condominial", destaca Milton 
Baccin, advogado especialista 
em direito condominial.

Prevenção de 
incêndios na 
rede elétrica
De acordo com Néia 

Lehmkuhl, administradora e 
especialista em gestão de segu-
rança contra incêndio, deve-se 
cuidar das questões elétricas.

“Várias ações são impor-
tantes para evitar os riscos 
que iniciam em instalações 
elétricas, que são oito vezes 
mais letais que outros tipos de 
incêndio”.

•	 Manter as manutenções 
preventivas sempre em dia

•	 Manter um plano de ações 
periódicas para análise do sis-
tema

•	 Contratar sempre empre-
sas especializadas

•	 Manter os sistemas do 
Preventivo Contra Incêndio 
em perfeito funcionamento

•	 Monitorar o adequado 
dimensionamento das instala-
ções, evitando a sobrecarga

•	 Utilizar apenas materiais 
de 1ª linha nas instalações.Condomínios devem ter um plano de emergência para abandono em caso de incêndio

#MANUTENÇÃO

O que fazer em caso de incêndio 
em condomínio?

Jorge Oliveira

Não utilizar elevadores em ocorrências de fogo é uma das recomendações dos Bombeiros
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O síndico foi escolhido 
para administrar o 
condomínio e, para 
isso, tem o aval dos 

moradores através de votação. 
Porém, ele está administrando 
com o dinheiro de todos e se o 
valor for mal utilizado ou utili-
zado em desacordo com o que 
diz a convenção, ele pode ser 
responsabilizado civilmente. 
Sendo assim, quais as decisões 
que devem passar por assem-
bleia? De acordo com o Código 
Civil são onze deliberações: 
entre elas, alteração de con-
venção e regimento interno, 
obras não urgentes, eleição de 
síndico e conselheiros, aprova-
ção de orçamento e prestação 
de contas (veja o box).

No entanto, a maioria das 
decisões administrativas - que 
não importem em grandes 
gastos - pode ser tomada iso-
ladamente pelo síndico. O ad-
vogado Rogério Manoel Pedro 
apontou algumas delas: ordem 
das manutenções, demissão 
de funcionário, chamamen-
to de prestadores de serviços 
para manutenções urgentes, 
pagamento de taxas judiciais 
de processos em andamento, 
cumprimento de ordens pú-
blicas ou judiciais sem possi-
bilidade de recurso e multas 
por atraso no pagamento de 
quotas condominiais. Com re-
lação à escolha ou troca de ad-
ministradora, cabe ao síndico 
a opção de escolher a empresa 
de sua confiança dispensando 
aprovação pela assembleia, 
porém o advogado acredita 
ser mais prudente levar essa 

questão para deliberação em 
assembleia.

Conselheiros
Já as decisões que devem 

ser tomadas junto aos conse-
lheiros - segundo o advogado 
- são aquelas eventualmente 
previstas na convenção, bem 
como as que implicam em gas-
tos expressivos, e ainda as que 
envolvem questões mais deli-
cadas e polêmicas que o síndi-
co entenda prudente compar-
tilhar com os conselheiros.

Em se tratando da escolha 
de fornecedores, a opção vai 
depender do limite de gastos 
previsto na Convenção. Se o 
limite for cumprido, o síndico 
poderá realizar a transação. Se 

não houver previsão, deve ser 
marcada uma Assembleia Ge-
ral Extraordinária (AGE) para 
incluir o assunto. Segundo o 
advogado, entende-se como 
gastos de pequena monta, valo-
res não superiores a um salário 
mínimo. “Para gastos não au-
torizados, o síndico poderá ser 
compelido a ressarcir o condo-
mínio, desde que tal obrigação 
seja decidida em assembleia 
pelos condôminos”, alerta.

Rogério Manoel também 
faz um alerta aos síndicos com 
relação às obras ou serviços 
que são feitas de forma emer-
genciais. “Pelo artigo 1341 do 
Código Civil, qualquer obra ur-
gente pode ser realizada pelo 
síndico sem passar por Assem-
bleia. Contudo, determinada 
sua realização, ele deverá mar-
car uma AGE para justificar a 
necessidade da obra e solicitar 
a ratificação de sua decisão”.

Fundo de reserva
De acordo com o advogado, 

o síndico não pode utilizar o 
fundo de reserva sem aprova-
ção dos moradores, ou utili-
zar para outros fins como, por 
exemplo, para pagar funcioná-

rios. Sua finalidade é a reali-
zação de obras urgentes e ne-
cessárias no condomínio, e sua 

utilização necessita de prévia 
aprovação da assembleia.

“Contudo, se acontecer do 
síndico se deparar com valores 
insuficientes na conta corrente 
do condomínio para o paga-
mento de obrigações ordiná-
rias (salários, impostos, tercei-
ros), ele poderá sacar do fundo 
de reserva, comunicar os con-
selheiros dessa decisão, repor 
o valor ao fundo tão logo os va-
lores retornem à conta corren-
te, e informar esse assunto na 
próxima AGE para ratificar sua 
atitude, bem como apresentar 
sugestões para que tal situação 
não volte a ocorrer”, aconselha 
o advogado.

Além disso, ele lembra que 
os condomínios não têm fina-
lidade econômica e eventuais 
verbas que ingressem não são 
receitas. São apenas aportes fi-
nanceiros dos coproprietários 
destinados a cobertura das 
despesas da propriedade co-
mum, tais como conservação, 
manutenção, segurança e ou-
tros serviços afins.

#GESTÃO

Advogado enumera decisões que devem passar por aprovação em assembleia, segundo o Código Civil

Quando é necessário convocar assembleia?

Sibyla Loureiro

Gastos que não estão previstos no orçamento devem ser aprovados em assembléia

Decisões que necessitam
de assembléia conforme
o Código Civil

• Alteração de con-
venção e regimento in-
terno (art. 1.333 e 1.351)

• Aplicação de multa 
(prevista no §2º do art. 
1.336; multa prevista no 
art. 1.337)

• Declaração de con-
dômino antissocial (art. 
1.337, parágrafo único)

• Alienar parte acessó-
ria de sua unidade imobi-
liária a outro condômino 
(§2º do art. 1.339)

• Realização de obras 
voluptuárias e úteis (art. 
1.341)

• Obras não urgentes 
(§3º do art. 1.341)

• Obras, em partes co-
muns, em acréscimo às já 
existentes, a fim de lhes 
facilitar ou aumentar a 
utilização (art. 1.342)

• A construção de 
outro pavimento, ou, no 
solo comum, de outro 
edifício, destinado a con-
ter novas unidades imo-
biliárias (art. 1.343)

• Eleição de síndico e 
conselheiros (art. 1.347)

• Investir outra pes-
soa, em lugar do síndico, 
em poderes de represen-
tação (§1º do art. 1.348) 
e transferência total ou 
parcial de poderes de re-
presentação ou funções 
administrativas do síndi-
co (§2º do art. 1.348)

• Destituição do síndi-
co (art. 1.349)

• Aprovação de or-
çamento e prestação de 
contas (art. 1.350)

• Extinção do condo-
mínio (art. 1.357).
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Casos de acidentes em 
condomínios não são 
raros, tanto que ima-
gens de crianças em 

situação de risco aparecem 
com frequência na internet. Os 
riscos de ocorrências graves 
podem ser evitados não só por 
pais e responsáveis, mas tam-
bém pelos profissionais que 
cuidam dos prédios.

Parapeitos, casas de má-
quinas, áreas de gás, piscinas, 
garagens e terraços são alguns 
dos locais que oferecem riscos, 
principalmente para crianças 
e adolescentes. Seja por curio-
sidade ou ingenuidade, histó-
rias tristes podem ser escritas 
a partir de acidentes em con-
domínios. O engenheiro civil e 
consultor de segurança André 
de Pauli tem catalogado diver-
sos locais que podem gerar 
algum risco. Ele cita, inclusive, 
um caso bastante comum.

"Você tem ameaças e elas 
possuem o seu risco. Por exem-
plo, locais em que há risco 
de queda ou afogamento. As 
garagens também oferecem 
perigo para crianças desacom-
panhadas. Tenho catalogado 
151 ameaças em condomínios, 
então é preciso sempre inves-
tir em segurança e prevenção. 
Houve um caso em que fun-
cionários de uma empresa fa-
ziam a manutenção no terraço 
e por algum motivo deixaram 
a porta de acesso à laje aberta. 
Crianças que estavam brincan-
do desacompanhadas subiram 

e havia o grave risco de queda. 
Essas áreas precisam ser bem 
fechadas e as empresas con-
tratadas também precisam ser 
orientadas pelo síndico", relata.

E em casos de acidentes em 
áreas de risco o condomínio 
pode ser responsabilizado? 
Rodrigo Machado, administra-
dor e professor em cursos de 
formação de síndicos, explica 
que pode, mas desde que seja 
constatada a negligência nas 
normas de segurança.

"É uma questão muito deli-
cada, porque a criança, em um 
caso hipotético, pode não ser 
alfabetizada e não ler as placas 
de orientação. A sinalização é 
mais para 'proteger o condomí-
nio' de ser o culpado por algum 
acidente, já que havia um aviso. 
Agora, se o local estiver aber-
to aí a responsabilidade é do 
condomínio. O condomínio em 
suas condições legais tem que 
oferecer segurança. Importante 
frisar que os pais devem sem-
pre orientar os filhos", pondera.

Importância
da sinalização
As áreas de risco precisam 

estar sinalizadas. Há casos de 
acidentes em piscinas ou por 
piso escorregadio. A cor das 
placas utilizadas também aju-
da na orientação dos pais aos 
filhos, por exemplo. Em alguns 
casos até a presença de profis-
sionais, como salva-vidas em 
piscinas, torna-se necessária 
para evitar acidentes. O admi-
nistrador Rodrigo Machado 

reforça a importância da comu-
nicação entre síndicos e mora-
dores para que essas ocorrên-
cias sejam evitadas.

"Todo lembrete que o sín-
dico fizer vale como reforço de 
informação. Toda orientação é 
benéfica dentro da comunida-
de e não precisa ser feita ape-
nas em assembleias. Mesmo 
não havendo obrigação, o sín-
dico deve ser atuante para dei-
xar claros os riscos e de como 
utilizar essas áreas".

O engenheiro André de Pauli 
destaca também outra situação 
que pode ocorrer, em caso de 
crianças e adolescentes até por 
desconhecimento: sabotagem. 

Desse modo, o síndico deve ins-
pecionar de forma rotineira as 
áreas para verificar se as portas 
e janelas estão fechadas, como 
em casas de máquinas.

"Se você deixar uma área 

dessas desprotegida há risco 
de acidente e sob responsabili-
dade do condomínio, mas essas 
áreas com restrição de acesso 
têm também por objetivo evi-
tar casos de sabotagem".

#SEGURANÇA

Locais devem receber placas de sinalização para evitar acidentes

Conheça as principais áreas de risco para 
as crianças em condomínios

Jorge Oliveira

Crianças devem acessar a garagem somente acompanhada dos responsáveis

Principais áreas de risco 
em condomínios
• Casa de máquina
• Central de gás
• Central elétrica
• Escadas
• Fosso de elevador
• Fosso de luz e ventilação

• Lixeiras
• Parapeitos
• Piscina
• Garagem
• Sacadas
• Terraço



Trocar o piso, portas 
e janelas, fazer uma 
nova pintura ou mo-
dernizar a rede elétri-

ca e hidráulica, além de deixar 
o apartamento mais acon-
chegante e seguro, na certa 
o torna mais atraente para o 
mercado imobiliário. Depen-
dendo da reforma, a valoriza-
ção pode ultrapassar os 30% 
do preço da unidade.

Mas além de contratar 
os prestadores de serviços 
e comprar os produtos de 
construção, na hora de reali-
zar uma obra os condôminos 
também devem seguir algu-
mas regras sobre manuten-
ção dentro do prédio e assim 
evitar desavenças com vizi-
nhos. As normas devem estar 
previstas na convenção e regi-
mento interno.

Entre as polêmicas mais 
comuns está a questão do ba-
rulho que deve ser tolerado 
dentro do horário estipulado. 
Segundo a advogada e sócia da 
empresa PLAC (Planejamento 
e Assessoria de Condomínios) 
Dirlei Magro, geralmente nos 
condomínios residenciais o 
horário de obras é das 8h às 
12h e das 14h às 18h – e nas 
edificações comerciais é no 
período oposto. O objetivo é 
evitar ruídos e também a cir-
culação de trabalhadores e 
material de construção nos 
momentos em que mais têm 
pessoas nas unidades.

No entanto, a legislação 
limita o nível de ruídos provo-
cado por uma unidade, mes-
mo durante o dia, como prevê 

o Código Civil, artigo 1.336, 
que especifica os deveres do 
condômino: “Dar às suas par-
tes a mesma destinação que 
tem a edificação, e não as uti-
lizar de maneira prejudicial ao 
sossego, salubridade e segu-
rança dos possuidores, ou aos 
bons costumes".

De acordo com Dirlei, nem 
tudo pode ser mudado em um 
apartamento. “É proibido me-
xer na parte estrutural, para 
não pôr em risco a segurança 
da edificação”, esclarece a ad-
vogada. Como também aponta 
o art. 1336, do Código Civil, a 
fachada não pode ser alterada, 
desde forma, cor e esquadrias 
externas, a não ser que seja 
aprovado em assembleia.

Com a realização de ma-
nutenção em apartamentos, o 
prédio passa a receber os pro-

fissionais responsáveis pela 
obra e o edifício deve ter um 
sistema para cadastrar essas 
pessoas estranhas ao convívio 
diário dos moradores. “Tem 
condomínios que somente 
aceitam se os próprios mora-
dores descerem até a portaria 
para identificarem os traba-
lhadores”, ressalta Dirlei.

O condômino também é 
o responsável pelos resíduos 
das construções, que não po-
dem ser colocados nas lixeiras 
do prédio. Entre as opções 
está a contratação de uma ca-
çamba papa entulho.

NBR 16.280
A partir de 18 de abril de 

2014 entrou em vigor a NBR 
16.280 da Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas 
(ABNT), que trata da gestão 

de reformas em edificações, 
estabelecendo requisitos de 
processos, projetos, execução 
e segurança de reformas tan-
to em áreas comuns quanto 
privadas. 

De acordo com a norma, 
reformas e intervenções nos 
edificios exigem uma Ano-
tação de Responsabilidade 
Técnica (ART), assinada por 
engenheiro ou arquiteto que, 
então, irá assumir toda a res-
ponsabilidade legal pela exe-
cução da obra ou serviço. A 
norma vale tanto para as uni-
dades quanto para as áreas 
comuns das edificações.

A NBR também orienta 
os condôminos a informar ao 
síndico todos os detalhes so-
bre as intervenções que serão 
realizadas nas unidades. O 
síndico ou a administradora, 

por sua vez, poderão autorizar, 
permitir com ressalvas ou até 
mesmo proibir a reforma, caso 
entendam que a obra poderá 
colocar em risco a edificação.

DICAS
•	Quando em grande quan-

tidade, não deixe restos da 
obra na lixeira comum. Con-
trate uma empresa que fará o 
descarte correto dos materiais

•	Certifique-se de que a 
empresa contratada dará en-
caminhamento correto e peça 
a documentação de funciona-
mento e legalidade da empre-
sa comprovando seu cadastro 
na prefeitura

•	Ao contratar a empresa 
que trará a caçamba para o 
recolhimento, confira se essa 
foi estacionada corretamente 
para evitar eventuais trans-
tornos e para não atrapalhar o 
trânsito local

•	Se necessário, solicite que 
o entulho seja embalado, as-
sim as áreas comuns não fica-
rão sujas

•	Analise se os materiais 
não poderão ser reaproveita-
dos. Pastilhas, por exemplo, 
podem se transformar em 
obras de arte, como mosaicos; 
e telhados, quando em bom es-
tado, podem ser doados

•	Fique atento: é responsa-
bilidade do gerador de entu-
lho dar a destinação adequada 
aos resíduos, conforme deter-
mina a Resolução nº 307, de 5 
de julho de 2002 do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente 
(Conama); ou seja, previna-se 
e mantenha a documentação 
em dia para evitar multas des-
necessárias.

6JANEIRO/2022

Reforma em apartamentos devem seguir regras

A NBR orienta os condôminos a informar ao síndico todos os detalhes sobre as intervenções que serão 
realizadas nas unidades

Da redação



A Duplique Santa Catarina 
inicia 2022 com algumas novidades! 

Conte 
conosco!
Duplique Santa Catarina, 
a parceria certa para o 
seu condomínio!

Fátima do Rocio Gabardo
Diretora Geral do Grupo DSC

duplique.com.br

A primeira é que estamos de cara nova, com 
uma nova logomarca e identidade visual, mais 
leve e moderna. Essa mudança tem a ver com a 
nossa busca permanente pelo aprimoramento 
dos processos internos e perante aos nossos 
clientes; síndicos, condôminos e parceiros, pois, 
somos uma empresa em constante evolução e 
obcecados pela excelência.

A segunda é que, para atender a demanda 
crescente de condomínios localizados em outras 
regiões do país, que procuram a garantia da 
Duplique como solução para a inadimplência, 
criamos o Grupo DSC, que irá administrar a DSC 
Condominial, empresa que já nasce grande, com 
uma estrutura sem igual no segmento. São 11 
escritórios em diversas regiões do país.

Agora você já sabe, para acabar com os 
problemas causados pela inadimplência, 
procure o grupo Líder em Garantia de 
Receita para Condomínios.
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A legislação específica 
para os condomínios 
teve uma importan-
te mudança há 20 

anos, a partir da promulga-
ção do novo Código Civil (Lei 
n. 10.406/2002). Até então, 
o setor era regido através 
da Lei dos Condomínios (n. 
4.591/1964). Os 27 artigos (do 
1.331 ao 1.358), que passaram 
a vigorar em 11 de janeiro de 
2003 sobrepondo a regra an-
terior, tratam sobre os direitos 
e as obrigações dos condomí-
nios e dos síndicos. 

Uma das determinações 
é relacionada à convenção do 
condomínio, que será conside-
rada nula se não seguir o novo 
Código Civil. A destituição de 
síndico, a redução do percen-
tual de multa para inadim-
plentes, a conduta antissocial 
do condômino e a multa por 
descumprimento dos deveres 
foram outras modificações que 
surgiram com a mudança da 
lei. Essas situações, do ponto 
de vista de especialista, são 
consideradas benéficas.

Segurança
jurídica
Advogado e professor de 

Direito Condominial, Thiago 
Badaró destaca que o principal 
benefício para os condomínios 
a partir do novo Código Civil 
foi ter uma maior segurança 
jurídica. Para ele, a legislação 
em vigor desde 2003 se tornou 
a base para todos os assuntos 
condominiais. O especialista, 
porém, alerta para a necessi-
dade de algumas adequações 
ao texto original ou ainda a 
elaboração de uma codificação 
que trate especificamente de 
assuntos relacionados aos con-
domínios. 

"Quando temos uma lei 
que normatiza determinado 
fato, isso é produtivo, pois de-
fine como deve ser obedecida. 
Ainda existe amadorismo na 
gestão de condomínio, muitos 

síndicos aventureiros que fa-
zem o mau uso da utilização 
da legislação, e isso gera um 
prejuízo. Acredito que o me-
lhor cenário é que tivéssemos 
um código específico para con-
domínios, fora do novo Código 
Civil. As relações dentro dos 
condomínios são diferentes 
do que eram em 2002. Muita 
coisa mudou e, por isso, seria 
interessante uma codificação 
própria", destaca Badaró.

Apesar de muitas inclu-
sões ao que era previsto na 

Lei dos Condomínios, o novo 
Código Civil não incluiu todos 
os elementos tidos como im-
portantes para uma adminis-
tração. Nesse caso, quando não 
ocorre uma contrariedade de 
artigos, seguem como válidos 
os que foram determinados 
pela legislação anterior. O en-
tendimento, porém, requer 
muitas vezes um debate mais 
aprofundado. O também ad-
vogado Zulmar Koerich Júnior, 
autor de três livros na área de 
condomínios, aponta dois de-

les: o cargo de subsíndico e a 
existência do Conselho Consul-
tivo. 

"Temos duas correntes. 
A primeira que entende que 
todos os artigos da lei foram 
revogados pelo Código Civil, e 
uma segunda que entende que 
somente os dispositivos confli-
tantes é que foram revogados. 
Na minha visão, essa última 
é a mais acertada. Mas segue 
inalterada a Lei n. 4.591/1964 
naquilo que não conflitar com 
o novo Código Civil. Algumas 
mudanças foram bastante sen-
síveis. O novo Código Civil, por 
exemplo, não previu a figura do 
subsíndico e do Conselho Con-
sultivo, mas nada impede de 
que tais funções sejam criadas 
ou continuem a existir, seja por 
previsão na lei anterior, válida 
quanto a esses assuntos, seja 
nas regras internas de cada 
condomínio", detalha Koerich. 

Responsabilidade
A promulgação do novo 

Código Civil fez os síndicos 
buscarem conhecimento a 
respeito da legislação vigen-
te. Esse ponto é considerado 
importante para barrar situ-
ações que possam em algum 
momento gerar prejuízos ao 
condomínio. Além disso, os 
síndicos, por serem os gestores 
diretos, podem responder civil, 
criminal ou judicialmente a de-
pender do que for comprovado 
de irregular na administração. 
Especializado em condomí-
nios, o advogado Alexandre 
Callé destaca que a partir de 
2002 a atuação do síndico teve 

uma maior vigilância.
"Antes do novo Código Ci-

vil, a sensação que nos dava era 
de que o síndico não tinha toda 
essa responsabilidade, que a 
cada dia aumenta com base 
nas exigências do cargo. O que 
houve foi uma atenção maior à 
legislação e às obrigações que 
devem ser cumpridas. Há o 
surgimento de novas exigên-
cias que tornam o condomínio 
uma verdadeira empresa. O 
caminho vai muito para a pro-
fissionalização, abrindo espaço 
para as administradoras, pois 
os condomínios têm receitas 
imensas e precisam ser admi-
nistrados por profissionais da 
área, gestores. Isso foi um im-
pacto bom da legislação", afir-
ma Callé. 

AS PRINCIPAIS
MUDANÇAS

Alteração
da convenção
(artigo 1.351)
Muitos condomínios ade-

quaram suas convenções com 
o que passou a determinar o 
novo Código Civil. O motivo é 
que o documento deve seguir a 
legislação vigente, caso contrá-
rio, é considerado nulo. Para 
realizar tal alteração, porém, 
é preciso aprovação de dois 
terços dos votos dos condômi-
nos. O quórum exigido é con-
siderado inviável para alguns 
especialistas, enquanto outros 
alertam para o risco de manter 
a convenção desatualizada.

"É um risco altíssimo com 
reflexo financeiro a depender 

Alteração da legislação é apontada como responsável por garantir maior segurança jurídica na gestão dos condomínios 

Promulgação do novo Código Civil completa
20 anos: o que mudou nos condomínios?

Da redação

Zulmar Koerich: o Código não previu a figura do subsíndico e do Con-
selho Consultivo, mas nada impede que essas funções continuem a existir

#LEGISLAÇÃO

(48) 3346-9956 | 3346-9946 | (48) 99623-8826

Paulino Pedro Hermes, 515, Sl 4, São José/SC

Assessoria contábil condominial
Administração de condomínios
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da situação. Sempre recomen-
do que as convenções sejam 
atualizadas a cada 10 anos. A 
legislação é um instrumento 
orgânico e quando ela muda, 
também muda a sociedade. 
Tivemos mudanças considerá-
veis nos últimos anos, como a 
liberação de assembleia virtual 
e a prorrogação do mandato 
do síndico, esses pontos em 
razão da pandemia. O condo-
mínio que tem uma convenção 
antiga limita os poderes do sín-
dico, e o mesmo não consegue 
aplicar a sanção que não este-
ja na convenção. O prejuízo se 
vira contra o condomínio, que 
precisa contratar advogado 
para resolver de maneira judi-
cial uma medida não prevista 
na convenção", comenta o ad-
vogado Thiago Badaró.

Alexandre Callé considera 
que o quórum determinado no 
novo Código Civil para a alte-
ração da convenção é difícil de 
ser atingido.

"A crítica que faço aqui é 
que o legislador foi tímido, pois 
ficou um quórum muito alto. 
Poderia ter flexibilizado e colo-
cado algo mais razoável, como 
maioria dos presentes na as-
sembleia. Porém, há dois po-
sicionamentos sobre isso: pes-
soas da área jurídica vão dizer 
que é bom ter um quórum alto 
para não ficar alterando a todo 

momento, mas por outro lado 
engessa. Poderia ser algo como 
50% + 1 ou qualquer maioria 
dos presentes em assembleia. 
Por exemplo, uma mudança de 
convenção é impossível ser fei-
ta em um condomínio com 500 
unidades, pois seria necessário 
333 apartamentos assinando 
uma ata. É importante alterar a 
convenção para adequar o do-
cumento à realidade, como por 
exemplo para conseguir ter 
um síndico profissional na fun-
ção, pois muitos condomínios 
ainda mantêm na convenção 
a obrigação que só moradores 
podem atuar como síndico", 
fala Callé.

O que diz o artigo 1.351 
do CC: Depende da aprovação 
de 2/3 (dois terços) dos votos 
dos condôminos a alteração da 
convenção; a mudança da des-
tinação do edifício, ou da uni-
dade imobiliária, depende da 
aprovação pela unanimidade 
dos condôminos. 

Destituição
do síndico
(artigo 1.349)
O novo Código Civil alte-

rou para a necessidade de for-
mar a metade absoluta (50% 
metade + 1) dos condôminos 
presentes na assembleia para 
a destituição do síndico de seu 

cargo, desde que comprovada 
alguma irregularidade. O quó-
rum anterior, com base na Lei 
dos Condomínios, era de no 
mínimo dois terços dos votos.

"A destituição do síndico 
era regulada pela aprovação 
de 2/3 dos presentes em as-
sembleia, sem que fosse neces-
sário apresentar um motivo. 
Isso mudou com o novo Códi-
go Civil que alterou o quórum 
em questão, passando a ser 
de maioria absoluta dos pre-
sentes, demandando, agora, a 
existência de um dos três fun-
damentos: praticar irregulari-
dades, não prestar contas ou 
não administrar conveniente-
mente o condomínio", avalia 
Zulmar.

O que diz o artigo 1.349 do 
CC: A assembleia, especialmente 
convocada para o fim estabele-
cido, poderá, pelo voto da maio-
ria absoluta de seus membros, 
destituir o síndico que praticar 
irregularidades, não prestar 
contas, ou não administrar con-
venientemente o condomínio.

Inadimplência
(artigo 1.336)
A Lei dos Condomínios 

determinava que o morador 
inadimplente em relação ao 
condomínio deveria pagar 
uma multa de até 20%. A par-
tir do novo Código Civil, a mul-
ta passou a ser de no máximo 
2%. Num primeiro momento, a 
regra desagradou os gestores e 
condôminos adimplentes, po-
rém, se viu a possibilidade de 
deliberar sobre o percentual 
atribuído a título de juros de 
mora, ficando esse percentual 
acima de 1% ao mês. Diminuir 
o valor cobrado pela multa 
também é considerado pelos 
especialistas como uma medi-
da de conscientização.

"É a alteração mais emble-
mática, porque a redução fez a 
inadimplência aumentar, mas 
também teve cobranças na Jus-
tiça. O imóvel vai a leilão atra-
vés de hasta pública, e a pes-
soa corre o risco de perdê-lo 
mesmo sendo o único bem de 
família. A gente observou que 
nesses 20 anos houve aumento 
da inadimplência, mas depois 
se tornou uma conscientiza-
ção. Os síndicos não gostaram 
da mudança, pois multa alta 
as pessoas pagavam, enquan-

to que a multa baixa muitos 
optam em não pagar e isso au-
mentou a inadimplência", de-
talha Alexandre Callé.

O que diz o artigo 1.336 do 
CC: O condômino que não pagar 
a sua contribuição ficará sujeito 
aos juros moratórios convencio-
nados ou, não sendo previstos, 
os de um por cento ao mês e 
multa de até dois por cento so-
bre o débito.

Conduta
Antissocial
(artigo 1.337)
A convivência social nos 

condomínios é um dos princi-
pais dilemas, principalmente 
pelo comportamento daqueles 
que não respeitam o regimen-
to interno, a lei do silêncio ou 
ainda que realizem alterações 
estruturais sem prévia auto-
rização e, assim, coloquem 
em risco a segurança dos de-
mais moradores. Entre outros 
exemplos da denominada 
conduta antissocial podem ser 
destacados: atentado violen-
to ao pudor, comportamento 
violento, exercício de atividade 
profissional nociva em imóvel 
residencial e brigas ruidosas. O 
novo Código Civil prevê multa 
de até cinco vezes o valor da 
taxa condominial. 

Quando o comportamento 
é reiterado e gerar incompati-
bilidade de convivência, a mul-
ta pode atingir até dez vezes o 
valor da taxa.

"Outra disposição trazi-
da pelo artigo 1.337 foi aquela 
referente à aplicação de pe-
nalidades ao condômino por 
descumprimento reiterado de 
suas obrigações e por compor-
tamento antissocial, que inexis-
tia na antiga Lei dos Condomí-
nios, permitindo a aplicação de 
multa de cinco e dez vezes, res-
pectivamente. Isso se tornou 
importante para combater os 
condôminos que mantêm um 
comportamento incompatível 
com o entorno", pontua Zulmar.

O que diz o artigo 1.337 do 
CC: O condômino, ou possuidor, 
que não cumpre reiteradamen-
te com os seus deveres perante 
o condomínio poderá, por de-
liberação de três quartos dos 
condôminos restantes, ser cons-
trangido a pagar multa corres-
pondente até ao quíntuplo do 
valor atribuído à contribuição 
para as despesas condominiais, 
conforme a gravidade das fal-
tas e a reiteração, independen-
temente das perdas e danos que 
se apurem.

Parágrafo único. O con-
dômino ou possuidor que, por 
seu reiterado comportamento 
antissocial, gerar incompati-
bilidade de convivência com os 
demais condôminos ou possui-
dores, poderá ser constrangido 
a pagar multa correspondente 
ao décuplo do valor atribuído à 
contribuição para as despesas 
condominiais, até ulterior deli-
beração da assembleia.

Alexandre Callé: quórum determinado para a alteração da 
convenção é difícil de ser atingido

Thiago Badaró: o principal benefício para os condomínios a partir do 
novo Código Civil foi ter maior segurança jurídica



Eterna fonte de discórdia 
entre os condôminos, o 
tema garagem está no 
topo da lista de situa-

ções que podem causar desar-
monia no condomínio. Da de-
marcação ao aluguel, passando 
por detalhes como tamanho 
ou uso indevido, este é sempre 
um assunto controverso. E em 
cidades como Balneário Cam-
boriú a situação ainda pode ser 
pior, já que muitos edifícios an-
tigos não têm espaço suficiente 
para tantos carros.

Mas antes de entrarmos 
de fato nessa questão, é impor-
tante diferenciarmos os tipos 
de vagas existentes. O advo-
gado Gustavo Camacho, espe-
cialista em questões condomi-
niais, explica que existem três 
possibilidades de espaço para 
acomodar os carros em um 
condomínio: as unidades autô-
nomas, as vinculadas e as que 
fazem parte da área comum. 

O primeiro caso compre-
ende aqueles locais que pos-
suem uma matrícula própria 
junto ao cartório de registro 

de imóveis. Ou seja, é uma pro-
priedade privativa e individual, 
que pode ser comercializada à 
parte do imóvel. Já nas vincu-
ladas, a unidade imobiliária é 
composta tanto pela área pri-
vativa do apartamento quan-
to da vaga, motivo pelo qual a 
garagem não pode ser vendida 
separadamente da unidade.

O último tipo compreende 

o espaço de estacionamento 
disponibilizado na área co-
mum do condomínio, via de re-
gra locais rotativos existentes 
em condomínios mais antigos. 
Nesse caso, o impasse gerado 
pela não definição da garagem 
poderia facilmente ser resolvi-
do pelo sistema de rodízio de 
veículos, se este não fosse um 
dos principais motivos de bri-

ga entre vizinhos. Por isso, o 
sorteio de vagas de garagem se 
torna a melhor saída.

Como o
sorteio deve
ser realizado?
Para que esse sistema faça 

parte da dinâmica do condomí-
nio, o primeiro passo é que seja 
realizada uma reunião de as-
sembleia convocada especial-
mente para tratar do assunto.

Além disso, para que todo 
o processo seja realizado da 
maneira mais eficiente e trans-
parente possível, o advogado 
Alberto Luís Calgaro recomen-
da que a administração do con-
domínio discuta previamente 
o assunto com os moradores e 
aprove a regulamentação. Não 
apenas da forma de uso das 
vagas a serem sorteadas, mas 
também do próprio sorteio, 
com a definição se ele será de-
finitivo ou se ocorrerá de ma-
neira sistemática. 

“Caso o prédio tenha al-
gumas vagas melhores do que 
outras, a recomendação é que 
o sorteio deverá ser realizado 
de maneira periódica. Como 

por exemplo, a cada dois ou 
três anos, de modo que possa 
haver uma rotatividade. As-
sim, evitamos que aconteça 
qualquer tipo de incômodo, 
tanto em uma situação benéfi-
ca, quanto em uma prejudicial 
decorrente do sorteio”, expli-
ca o especialista em questões 
condominiais. 

Da mesma forma, con-
forme complementa Dennis 
Martins, advogado atuante no 
direito imobiliário, é recomen-
dado que o síndico faça uma 
análise prévia dos instrumen-
tos internos do condomínio 
para verificar se já existe al-
gum tipo de regramento pré-
-definido. E para isso, os pri-
meiros documentos a serem 
analisados são a convenção e o 
regimento interno. 

Se nesse material existir 
algum tipo de orientação sobre 
como deve ser o uso das vagas 
comuns, a Assembleia Geral 
só poderá deliberar de forma 
diversa se houver quórum 
suficiente para realizar uma 
alteração desses documentos 
normativos. Já ao contrário, se 
não houver qualquer tipo de 
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Especialistas dão dicas de como proceder nesses casos e evitar conflitos entre os moradores

Problemas com o sorteio de vagas de garagens?

Dariane Campos

Alberto Calgaro: caso o prédio tenha vagas melhores do que 
outras, a recomendação é que o sorteio seja realizado de maneira 
periódica

região do vale | Joinville | BALNEÁRIO CAMBORIÚ | ITAPEMA | ITAJAÍ 10JANEIRO/2022



determinação nos documen-
tos, poderá o grupo, através 
da maioria de seus membros, 
deliberar a respeito dos cri-
térios de utilização das vagas 
comuns, sendo uma das provi-
dências mais comuns o sorteio.

“Outro cuidado importan-
te e que vai tornar o trabalho 
mais objetivo é extrair cópias 
das plantas dos pavimentos de 
garagem arquivadas no Cartó-
rio de Registro de Imóveis, para 
se realizar uma conferência 
das vagas existentes. É comum 
identificamos casos em que 
uma vaga demarcada e aparen-
temente regular simplesmente 
não existe juridicamente. Ou 
seja, encontra-se em condição 
irregular”, comenta Martins.

Ademais, Calgaro destaca 
ainda que esse é um assunto 
bastante complexo e comporta 
muita divergência. Especial-
mente pela necessidade de se 
analisar as particularidades de 
cada condomínio, que podem 
resultar em respostas diferen-
tes para uma mesma pergunta. 
Um ponto que ele levanta é que 
se as vagas a serem sorteadas 
não forem pré-existentes, mas 
estiverem sendo criadas em 
um espaço comum, será ne-
cessário observar um quórum 
qualificado. Este pode variar e, 
conforme o caso, ser até mes-
mo da unanimidade dos con-
dôminos. Fora isso, o advogado 
reforça que o síndico deve ficar 
atento à convocação para o sor-
teio, para que esta seja realiza-
da com a devida publicidade.

Reserva de
vagas especiais
Na hora de organizar o 

sorteio, o síndico pode levar 
em conta as necessidades dos 
moradores idosos e com defi-
ciências físicas para sugerir al-
gum tipo de prioridade nesses 
casos. Contudo, conceder va-
gas de fácil acesso a essas pes-
soas é opcional, mas garante o 
bem-estar na vida em comuni-
dade, além de ser uma questão 
de cidadania.

Juridicamente, conforme 
explica Calgaro, vale observar 

a legislação de cada estado e 
município. Entretanto, sobre a 
legislação federal, ele lembra 
que o Estatuto do Idoso deter-
mina a reserva de vagas apenas 
em edificações públicas ou pri-
vadas, de uso coletivo e aberto 
ao público. Como, por exem-
plo, em shopping centers e 
edifícios comerciais, não sendo 
aplicável às vagas de garagem 
em edifícios exclusivamente 
residenciais multifamiliares. 

Já o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, regulamenta-
do pelo Decreto n. 9.451/2018, 
passou a exigir a reserva de va-
gas em edificações privadas de 
uso multifamiliar. Mas, somen-
te para os projetos aprovados 
após a sua entrada em vigor, 
que ocorreu apenas em 2020. 
Para as edificações anteriores 
não há tal obrigatoriedade.

“Entendo que não há a 
obrigação de reserva de vagas 
especiais, até mesmo porque 
em muitos dos casos, como dos 
idosos, as vagas existentes não 
serão suficientes para todas as 
situações especiais. No entan-
to, sugerimos que a Assembleia 
Geral avalie e atenda, por oca-
sião do estudo e definição das 
regras do sorteio/distribui-
ção de vagas, eventuais situa-
ções, agindo com bom senso 
para encontrar uma forma de 
atender àqueles que possuem 
maior dificuldade de locomo-
ção”, pondera o advogado.

Gustavo Camacho: existem três tipos de garagem em 
condomínio: as unidades autônomas, as vinculadas e as que fazem 
parte da área comum

# OPINIÃO

Iniciando mais um ano 
é hora do gestor con-
dominial organizar a 

“casa”, ou melhor, realizar 
a previsão orçamentária 
para a próxima vigência e 
isto significa diretamente 
em revisar os contratos 
vigentes junto ao condo-
mínio (prestadores de 
serviço, funcionários, ma-
nutenção, dentre muitos 
outros), adaptar rotinas e 
normas em favor da legis-
lação e das normas inter-
nas condominiais (conven-
ção e regimento interno).

Atualmente muito se 
fala em Compliance, que 
é justamente adequar as 
práticas internas (uso das 
áreas, manutenção do pa-
trimônio coletivo condo-
minial, convívio e outros) 
e as práticas externas 
(contratações), em confor-
midade com a legislação 
vigente - inclusive LGPD, 
convenção, regimento in-
terno e condutas pautadas 
na ética, profissionalismo 
e transparência.

A aplicação do Com-
pliance no condomínio 
ou qualquer base de orga-
nização que se opte, visa 
instituir regras de condu-
ta, analise de risco, ana-
lise de contratação, pro-
cedimentos estratégicos 
buscando ressaltar e evi-
denciar a transparência 
na gestão que atua com 
profissionalismo.

A gestão condominial 
que busca instituir uma 
administração normativa 
e transparente, conseguirá 
prevenir eventuais percal-
ços no âmbito contratual 
das prestações de serviço, 
tributário e trabalhista, 
inclusive a adaptação em 
conformidade a Lei Geral 
de Proteção de Dados - 
LGPD que entrou em vigor 

ano passado - 2021.
Atualmente há empre-

sas que prestam serviços 
ou assessorias aos condo-
mínios que também institu-
íram em suas organizações 
o Compliance e o absoluto 
comprometimento com a 
LGPD, transparência, con-
duta ética e profissional, 
para atuar em consonância 
com o anseio da gestão do 
condominial que também 
busca tais critérios.

Portanto, a hora de ar-
ruma a casa é agora com 
a previsão orçamentária 
- geralmente realizada no 
início do ano (mas, que 
também pode acontecer 
em outra época do ano) - a 
gestão condominial pode 
e deve buscar empresas 
que atuam com a mesma 
verdade e com os mesmos 
objetivos que o condomí-
nio contratante, buscando 
a qualidade, muitas ve-
zes, em desfavor do pre-
ço. Porque objetivo a se 
alcançar é a excelência. 
Conheça o contrato que 
será estabelecido, revise-
-o, busque referências, co-
nheça o produto e a estru-
tura da empresa que será 
contratada ou do contrato 
será mantido advindo de 
outra gestão.

A gestão condominial 
deve primar sempre pela 
excelência e a ética em 
favor da comunidade con-
dominial a qual é respon-
sável, para isso busque 
parceiros com o mesmo 
desígnio.

Fernanda Machado 
Pfeilsticker Silva é Advo-
gada, Pós-graduada em Di-
reito Imobiliário, Negocial e 
Civil e Pós-graduada em Di-
reito Processual Civil. Atua 
na área do Direito Imobiliá-
rio - ramo condominial.

É hora de organizar a “casa” 
com Compliance 

Fernanda Machado Pfeilsticker Silva
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Serviços para Condomínios

Av. Brasil, 1151 - Sl. 04 - Centro - Baln. Camboriú/SC

Fone: (47) 3366 3562 / 3366 7013

www.balnear.com.br/condominio

ESPINDOLA 
E HELFRICH LTDA

C.R.A 0948-J

• O sorteio deve ser público 
e o mais transparente pos-
sível, de modo que não haja 
motivos para um condômi-
no prejudicado pedir a sua 
anulação na via judicial
• O sorteio pode ser realiza-
do de três maneiras: através 
de um software para sor-
teio de vagas de garagem 
em condomínio; via sorteio 
eletrônico de vagas de gara-
gem, geralmente através de 
um site; ou ainda ao bom e 
velho estilo bingo, retirando 
os números um por um
• Os condôminos inadim-
plentes devem participar 
normalmente do sorteio, 
pois não se trata de simples 
voto em assembleia, mas de 
regulamentação sobre um 
direito inerente à sua pos-
se/propriedade
• Não há qualquer impe-
dimento para que dois ou 
mais condôminos realizem 
a troca de vagas entre si 
após o sorteio. Trata-se de 
um simples regramento do 
direito de uso e não um di-

reito de propriedade
• Juridicamente falando não 
há distinção entre garagem 
coletiva ou rotativa. Entre-
tanto, cada município tem 
a liberdade de, na sua legis-
lação urbanística, tratar os 
termos de maneira idêntica 
ou não 
• A vaga autônoma é aquela 
que possui uma matrícula 
própria, independente e, 
portanto, é de uso exclusivo 
de seu titular. Já a determi-
nada será a vaga de proprie-
dade comum, mas cujo uso 
será possível a um ou mais 
condôminos, por determi-
nação nos instrumentos 
que regulam o condomínio
• A princípio não pode exis-
tir vaga de garagem menor 
do que o tamanho de um 
veículo, pois as dimensões 
são definidas por lei. Porém, 
se a realidade do condomí-
nio for de vagas pequenas, 
onde não couber o veículo 
do condômino, restará a ele 
buscar trocá-la com outro 
morador.

Saiba mais sobre o assunto



As manutenções preventi-
vas são essenciais na gestão de 
um condomínio, principalmen-
te se tratando da parte elétrica. 
Elas garantem mais seguran-
ça à estrutura do prédio e às 
pessoas que ali estão, evitando 
maiores problemas e acidentes 
decorrentes de desgastes e mau 
funcionamento de equipamen-
tos, garantindo também uma 
redução de despesas com ma-
nutenções corretivas que po-
dem ocorrer inesperadamente, 
sem que o condomínio esteja 
preparado. Além disso, existem 
normas técnicas que exigem 
a manutenção preventiva nos 
seguintes equipamentos/siste-
mas: Subestação de Energia, 
Quadros de medição e distri-
buição, Sistema de Proteção 
contra Descargas Atmosféri-
cas (SPDA) - para-raio, Sistema 
de Alarme de Incêndio e Ilumi-
nação de Emergência.

Sabe-se que por ser de ta-
manha importância, todos es-
tes equipamentos e sistemas 
devem estar sempre em per-
feito funcionamento, e para ga-
rantir isso as manutenções pre-

ventivas devem ser realizadas 
periodicamente.

Portanto, a GR Serviços Elé-
tricos e Hidráulicos está aqui 
para te ajudar! As manuten-
ções preventivas fazem parte 
da sua longa lista de serviços 
prestados da parte elétrica e 
hidráulica.

Além disso, a empresa está 
a mais de 30 anos no mercado e 
conta com os mais qualificados 
profissionais da área, garantin-
do eficiência e eficácia em seus 
serviços, sempre seguindo to-
das as normas de segurança, 
fazendo jus ao seu lema “A se-
gurança faz a diferença”.
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Internet das Coisas: economia e 
sustentabilidade para seu condomínio

Manutenções preventivas
nas instalações elétricas dos condomínios

O ano novo chegou e com 
ele, uma extensa lista de metas: 
garantir um bom relacionamen-
to entre os condô-
minos, reduzir os 
gastos das áreas 
comuns, contribuir 
para um condo-
mínio sustentável, 
modernizar os sis-
temas, automatizar 
tarefas e muito mais. 
Tudo em benefício 
de um condomínio 
harmonioso, equilibrado finan-
ceiramente e preocupado com o 
meio ambiente.

A Internet das Coisas (do 
inglês Internet of Things ou 
IoT) ajuda a acelerar os obje-
tivos de 2022, garantindo efi-
ciência hídrica e energética e, 
consequentemente, economia 
e sustentabilidade para o seu 
imóvel. Com baixo custo de im-
plantação, essa tecnologia per-
mite a integração de diferentes 
dispositivos e aparelhos a par-
tir de redes de comunicação 
modernas e equipamentos de 
última geração.

Entre as melhorias que a 
Internet das Coisas possibilita 
estão: 

•	 a individualização de 

água e de gás, com leitura re-
mota e acompanhamento do 
consumo por meio de aplicati-
vo personalizado; 

•	 implantação de sistema 
fotovoltaico para a produção 
de energia solar para as áreas 
comuns; 

•	 sistemas de segurança 
com monitoramento por meio 
de software acessível em dispo-
sitivo on-line; 

•	 sensores para adminis-
trar as regas dos jardins, a qua-
lidade da água das piscinas e 
dos reservatórios e a qualidade 
da energia recebida por equipa-
mentos, como os motores dos 
elevadores, antecipando falhas 
elétricas e evitando acidentes;

•	 software de Gestão In-
teligente do Condomínio, para 
facilitar a comunicação do con-
domínio, o agendamento de 
assembleias, a organização de 
documentos na nuvem e ainda 
eliminar o uso de papel.

A IouTility desenvolve o 
Plano de Gestão Sustentável 

com soluções de tecnologia de 
Internet das Coisas personali-

zadas para atender as metas de 
cada cliente. Fale conosco pelo 
comercial@ioutility.com.br ou 

pelo site www.ioutility.com.br e 
acelere a transformação do seu 
condomínio com economia e 

sustentabilidade.

# Engenharia & Condomínios

Assim como na Me-
dicina, na Engenharia o 
termo patologia é des-
crito como o estudo de 
anomalias ou problemas 
do edifício e as alterações 
anatômicas e funcionais 
causadas no mesmo. No 
seu estudo, precisa-se 
considerar, normalmen-
te, as possíveis causas, 
mecanismos, gravidade, 
urgência e tendência de 
desenvolvimento a curto, 
médio e longo prazo.

As manifestações são 
sintomas das patologias 
existentes. Se uma dor 
no peito pode significar 
princípio de enfarto ou 
alteração de pressão arte-
rial, fissuras em fachadas 
podem representar de 
risco estrutural a simples 
retração do reboco. Nesse 
contexto, uma das patolo-
gias que mais prejudica as 
edificações é a presença 
de chuvas e intempéries 
- vento forte, temporal, 
seca, calor tórrido etc -. 
Em um curso de síndicos 
que lecionei ano passado, 
esse foi o tema que mais 
gerou interesse e ques-
tionamentos. Nas Inspe-
ções Prediais que realizo, 
igualmente.

A presença de micro-
-organismos como fun-
gos, mofos e algas é uma 
das manifestações mais 
comuns em fachadas e 
se deve especialmente 
à junção de três fatores: 
presença de matéria or-
gânica, umidade e varia-
ção térmica.

Na Grande Florianópo-
lis, por exemplo, o clima é 
subtropical úmido, com 
altas variações de tempe-
ratura e umidade atmos-
férica com médias de 80 
a 90% durante o ano. A 
abundância de chuvas é 
outra característica deste 
clima, o que não apenas 
agrava variação térmi-
ca e índices de umidade 
como traz consigo subs-
tâncias tóxicas e poluen-
tes - em índices elevados 
e crescentes em grandes 
cidades - que encontra 
pela frente quando está 
caindo. Ou seja, o clima e 
as características demo-
gráficas da capital catari-

nense são propícios à pre-
sença de fungos, mofos e 
algas em fachadas, além 
de originar ou agravar 
também exposição de ar-
maduras em estruturas, 
descolamento de tinta, 
reboco, pastilhas etc.

Por isso, cuidados 
no projeto, execução e 
manutenção devem ser 
dobrados e não apenas 
obedecer a requisitos mí-
nimos, mas ser fruto de 
estudo dedicado a cada 
edificação para que esses 
problemas - que podem 
causar sérios danos à saú-
de -, sejam evitados, ou 
pelo menos minimizados. 
O primeiro passo é buscar 
mecanismos que diminu-
am os possíveis danos.

Para reduzir a umida-
de, é preciso entender sua 
origem, identificar em 
quais pontos ela ocorre 
- vazamentos, condensa-
ção, inundações, pinga-
deiras, telhado, solo etc - e 
cessá-la. Já a variação tér-
mica pode ser reduzida 
com a utilização de mate-
riais que diminuam o ex-
cesso de calor e atitudes 
que aumentem a ventila-
ção. Por fim, a presença 
de matéria orgânica pode 
ser reduzida mantendo 
ambientes limpos e are-
jados, e com materiais 
adequados às condições 
locais.

Vale, e muito, lembrar 
que tinta não é apenas 
estética. Ela está ali para 
proteger. Em construções 
e reformas, poucas vezes 
se estuda a fundo o tipo 
de tinta e outros materiais 
a utilizar. Reduzir umida-
de, presença de matéria 
orgânica, variações tér-
micas e outras patologias 
são ganhos à segurança e 
valorização da edificação 
e da qualidade de vida 
dos condôminos. Por isso 
é tão importante planejar 
e contar com o profissio-
nal certo nessa hora.

Mário Filippe de Sou-
za, graduado em Enge-
nharia Civil pela Univer-
sidade Federal de Santa 
Catarina. Diretor Executi-
vo da Econd Engenharia 
para Condomínios.

O efeito das chuvas e intempéries 
nas fachadas

Mário Filippe de Souza
mariofilippe@gmail.com@

Entre em contato conosco! Telefones: (48) 3242.0064 /
(48) 9.9983.6500       E-mail: contato@grservicoseletricos.com.br
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Maior feira de negó-
cios para condo-
mínios do Sul do 
Brasil, a SindExpo 

estará em Florianópolis en-
tre os dias 6 e 7 de abril, no 
CentroSul, com a garantia de 
proporcionar amplo conheci-
mento ao público, que terá a 
oportunidade de acompanhar 
de perto o trabalho de 40 ex-
positores, além de assistir 
palestras de especialistas no 
segmento de gestão, susten-
tabilidade, gerenciamento de 
crise e rodadas de negócios.

Ana Paula Franco, diretora-
-executiva da Conectta Feiras 
& Eventos, empresa que orga-
niza a feira, aponta que Floria-
nópolis foi escolhida por ser 
considerada referência pelo 
índice de expansão do setor 
imobiliário e condominial. O 
objetivo do evento é conectar 
síndicos e expositores para 
apresentar as novidades do 
setor e assegurar informações 
técnicas para o público dos 
condomínios.

Novas tecnologias serão 
apresentadas por fornecedo-
res de produtos e 
empresas presta-
doras de serviços 
para condomínios, 
algo de interesse 
para os represen-
tantes do setor. 
Na edição de Flo-
rianópolis, a Sin-
dExpo terá um 
workshop especial 
para zeladores e 
porteiros, profis-
sionais de extre-
ma importância 
na gestão condo-
minial. Eles terão 
a oportunidade de conhecer 
mais sobre boas práticas e in-
teligência emocional. 

Palestras
A vida em condomínio tam-

bém estará no foco das pales-
tras. Especialista em Conflitos 

Familiares e Mestre em Direi-
to e Gestão de Conflitos, Ales-
sander Mendes será um dos 
palestrantes na SindExpo. Ou-
tro presente em Florianópolis 
é Albélio Dias, síndico geral do 
Condomínio Parque Avenida 
com certificação AQUA-HQE 
de Alta Qualidade Ambiental 
de Condomínios em operação 
no eixo Gestão Sustentável. 
Marcia Montalvão e Michele 
Lordelo completam a lista de 
palestrantes confirmados. As 
palestras acontecem nos dois 

dias do evento, sempre a par-
tir das 16h.

Essa será a primeira vez 
que a feira acontece fora de 
Porto Alegre, local das seis 
edições realizadas desde 
2017. Como parte do projeto 
de expansão, Ana Paula Fran-
co pretende levar nos próxi-
mos anos a SindExpo também 
para Curitiba e, assim, abran-
ger os três estados da região 
Sul: Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul. Outro in-
teresse dos responsáveis pelo 
evento é realizar alguma edi-
ção em São Paulo. 

As medidas sanitárias se-
rão cumpridas. O uso de más-
caras é obrigatório, bem como 
a limitação de público por ho-
rário. Os organizadores garan-
tem a segurança necessária 
para que a única preocupação 

dos participantes seja a pros-
pecção de bons negócios. Ali-
ás, a SindExpo foi percussora 
para a liberação de público em 
Porto Alegre durante a pande-
mia. A edição de 2020 da feira 
foi evento-teste para a Prefei-
tura determinar sobre ações 
presenciais.

Inscrições
Para participar da SindEx-

po de Florianópolis é preciso 
validar a inscrição através da 
plataforma Sympla. O acesso 

ao evento é 1kg 
de alimento não 
perecível para ser 
entregue às enti-
dades da capital 
catarinense. Para 
acompanhar os 
dois dias de pales-
tras o valor é de R$ 
120, enquanto o 
custo do workshop 
especial para zela-
dores e porteiros é 
de R$ 40.

A organização 
espera a presença 

de aproximadamente 1,2mil 
pessoas, entre síndicos, zela-
dores, administradores e in-
teressados pelo setor condo-
minial durante a realização da 
feira no CentroSul. 

Faça sua inscrição para o
evento acessando o link
https://bit.ly/33BaOzl

ou QR Code abaixo.

Quer ser um expositor? Entre 
em contato com a organi-

zação do evento pelo email 
comercial@sindexpo.com.br 

ou (51) 9 8166.3865

Florianópolis recebe entre os 
dias 6 e 7 de abril a SindExpo
Público terá a oportunidade de acompanhar o trabalho de 40 expositores, 
além de importantes palestras, na maior feira de negócios para 
condomínios do Sul do Brasil

# elétrica condominial

É lamentável cons-
tatar que é somente 
após grandes incên-
dios que em geral 
existem as mudanças 
significativas em nor-
mas e procedimentos, 
visando aumentar a 
segurança nas edifi-
cações, o que nos re-
porta a importância 
das ações preventivas 
como fundamento para 
mantermos as pessoas 
e o patrimônio em se-
gurança.

Um dos maiores in-
cêndios registrados no 
Brasil, ocorreu no Gran 
Circo Norte-Americano 
(1961 - Niterói, RJ), 
que deixou 250 mortos 
e mais de 400 feridos. 
Em apenas 3 minutos, 
as chamas tomaram 
conta do espaço e o 
toldo caiu sobre a pla-
teia de 2.500 pessoas. 
A grande causadora 
de tantas perdas, foi a 
falta ou a incompati-
bilidade dos sistemas 
preventivos. 

Outra ocorrência 
marcante, ocorreu na 
indústria da Wolkswa-
gen (1970 - São Ber-
nardo do Campo, SP), 
com a perda total da 
ala 13, que era o prédio 
da produção. 

Os incêndios na ci-
dade de São Paulo, SP 
ocorridos no Edifício 
Andraus (1972) que 
resultou em 16 mortos 
e 336 feridos, além do 
Edifício Joelma (1974) 
deixando 179 mortos e 
320 feridos, pois ambos 
os edifícios não possuí-
am escada de seguran-
ça, acabaram sendo o 
marco para a reformu-
lação das medidas de 
segurança contra in-
cêndios no Brasil. 

Na mesma cidade, 
em 1981 outro gran-
de incêndio: no Edi-
fício Grande Avenida, 
deixou 17 mortos. Na 

história mais recente, 
não podemos esquecer 
o incêndio ocorrido na 
Boate Kiss (2013 - San-
ta Maria, RS) que ma-
tou 242 pessoas e dei-
xou 636 outras feridas, 
pois o local não tinha 
saídas de emergência 
e, ainda, em 2018, o 
Museu Nacional do Rio 
de Janeiro foi atingi-
do pelas chamas, onde 
quase a totalidade do 
acervo de mais de 20 
milhões de peças e do-
cumentos, foi perdido.

Diante de todo o 
histórico, em 2013 o 
Corpo de Bombeiros 
Militar de Santa Cata-
rina - CBMSC registrou 
uma das mais impor-
tantes mudanças na le-
gislação, passando a ter 
“poder de polícia” atra-
vés da Lei 16.157 de 07 
de novembro de 2013 
e do Decreto Estadual 
1.957 de 20 de dezem-
bro de 2013, alterando 
por consequência, suas 
Instruções Normativas 
- INs, fazendo com que 
as ações da Corporação 
passassem a apresen-
tar resultados muitos 
mais eficientes e efica-
zes. A atualização das 
normas também tem 
sido uma constante 
e vislumbra um hori-
zonte onde não sejam 
necessárias perdas tão 
significativas, para que 
efetivamente se cum-
pram as medidas de se-
gurança em vigor.

E o seu condomínio, 
está regular junto ao 
Corpo de Bombeiros? 
Vale a reflexão.

Néia Lehmkuhl é 
Administradora, Espe-
cialista em Gerencia-
mento de Projetos, Pós-
-graduada em Gestão 
da Segurança Contra 
Incêndio e Pânico e Ge-
rente de Projetos na 
Portal Sul Energia.

A história após os grandes 
incêndios

Néia Lehmkuhl
neia@portalsulenergia.com.br@

A organização aguarda aproximadamente 1,2mil 
pessoas na Sindexpo Florianópolis

Ana Paula Franco, diretora-executiva 
da Conectta Feiras & Eventos

Palestrante Alessander 
Mendes, especialista em 
gestão de conflitos



LIVRO DE OCORRÊNCIAS SÍNDICO SE RECUSA A 
ENTREGAR O CARGOO síndico pode reter o livro de 

ocorrência e só disponibili-
zar quando solicitado por al-
gum morador ou o livro deve 
ficar na portaria do edifício? 
Qualquer morador pode ler 
o livro ou somente quem vai 
fazer uma anotação?

Luciana Duarte,
Florianópolis

O síndico pode reter o livro 
de ocorrências caso autorizado 
pela assembleia condominial, 
mas qualquer morador pode 
ter acesso ao seu conteúdo.

O livro de ocorrências não 
tem previsão legal e não é obri-
gatório, mas é um importante 
instrumento de comunicação 
entre o síndico e os condômi-
nos, moradores e funcionários 
do condomínio, podendo in-
clusive servir como prova em 
caso de litígio entre vizinhos e 
como base para a imposição de 
multas condominiais.

Uma vez que sua institui-

ção não é obrigatória, não há 
necessidade de previsão na 
Convenção de Condomínio 
nem no Regimento Interno; o 
livro de ocorrências pode ser 
instituído e ter suas regras 
alteradas por meio de assem-
bleia condominial.

O ideal é que a assembleia 
condominial, ao instituir a uti-
lização do livro de ocorrências, 
discipline a forma de acesso, 
onde será guardado e de que 
forma e a quem poderá ser dis-
ponibilizado.

Para facilitar o acesso ao 
livro de ocorrências aos in-
teressados ou autorizados, é 
usual que fique na portaria do 
condomínio, local por onde 
todos circulam, mas nada 
impede que, como o livro de 
ocorrências se destina priori-

tariamente a dar conhecimen-
to ao síndico sobre situações 
que acontecem no condomí-
nio, a assembleia condominial 
decida que sua guarda fique 
com o síndico.

Independentemente do lo-
cal onde fique guardado, e ape-
sar de destinado ao síndico, o 
livro de ocorrências diz respei-
to à convivência entre condô-
minos, moradores e emprega-
dos, e por tal motivo pode ser 
acessado por todas as pessoas 
autorizadas, tanto para con-
sulta como para anotações e 
até mesmo para extração de 
cópias, desde que autorizado 
pela assembleia.

Quanto tempo um síndico 
pode ficar na função? Após 
4 anos de gestão foi feito 
uma assembleia para ele-
ger outro síndico, o qual foi 
eleito. Porém, o síndico atu-
al não quer entregar o car-
go alegando que o candida-
to eleito ficou inadimplente 
há 2 anos atrás, mas hoje 
está em dia. Isso o impede 
de assumir?

Sandra Gomes, Itapema

O artigo 1347 do Código 
Civil estabelece que o manda-
to do(a) síndico(a) não pode-
rá exceder o limite de 2 (dois) 
anos, podendo ser renovado 
sucessivamente. 

Portanto, caso a conven-
ção condominial seja omissa 
quanto ao prazo de duração 
do mandato do síndico, o 
mesmo será de até 2 (dois) 
anos, conforme mencionado 
pelo citado artigo 1347 do 
Código Civil.

No entanto, a convenção 
condominial poderá determi-
nar que o prazo de duração 
do mandato será inferior ao 
teto máximo de 2 (dois) anos 
disposto em lei, sendo cabí-
vel, por exemplo, enunciar 
que o mandato do síndico 
terá duração de 1 (um) ano.

Escoado o prazo de man-
dato, caso a assembleia de 
eleição não seja convocada 
espontaneamente pelo síndi-
co nos termos do artigo 1348, 
inciso I, do Código Civil, nos 
moldes do Parágrafo Primei-
ro do artigo 1350 do mesmo 
Código Civil, com fundamen-
to no artigo 1355 deste diplo-
ma legal, 1/4 de condôminos 

poderá promover a convoca-
ção da respectiva assembleia 
de eleição.

Mesmo que a massa con-
dominial não logre êxito em 
obter o quórum de 1/4 dos 
condôminos para promover 
a convocação da assembleia 
de eleição se escoado o prazo 
de chamamento espontâneo 
pelo(a) síndico(a), na forma 
do Parágrafo Segundo do já 
citado artigo 1350 do Códi-
go Civil, qualquer condômi-
no, de maneira autônoma, 
poderá promover uma ação 
judicial a fim de que o magis-
trado determine a realização 
da convocação compulsoria-
mente.

Eleito(a) o(a) síndico(a) 
em assembleia, caso a ata seja 
omissa em relação à data de 
posse, para os condôminos, o 
mandato inicia-se imediata-
mente independentemente 
de registro da mesma junto 
ao Cartório de Registro Civil 
e Pessoas Jurídicas (RCPJ), de 
modo que o ato registral ape-
nas possui o objetivo de tor-
nar o ato assemblear oponí-
vel perante terceiros (bancos, 
Receita Federal, judiciário, 
fornecedores, etc.)

Portanto, sendo o ato as-
semblear válido, existente e 
produzindo efeitos, os con-
dôminos, ainda que não con-
cordem com o seu resultado, 
deverão acatá-lo e cumpri-lo, 
a menos que uma ação de 
anulação e/ou nulificação da 
assembleia seja manejada e 
obtenha uma tutela jurisdi-
cional favorável para tanto.
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Adolfo Mark Penkuhn
Advogado - OAB/SC 13.912

Baccin Advogados Associados
(48) 3222.0526

Gustavo Camacho
OAB/SC 32.237

Karpat & Camacho
Advogados Associados

(47) 3278.9026

RATEIO DE ÁGUA
Nosso condomínio não tem 
medidor individual e a co-
brança é feita por unidade. 
Porém, os condôminos que-
rem ratear a fatura pela 
quantidade de pessoas de 
cada unidade. É possível, 
tem amparo legal?

Eduardo Meyer, São José

A situação proposta pelo 
leitor é muito comum, prin-
cipalmente nos condomínios 
mais antigos que não dispõe 
de medição individual do con-
sumo da água.

No condomínio do leitor 
o critério estabelecido para 
ratear as despesas comuns, 
inclusive o consumo da água, 
é por unidade, certamente 
estabelecido na Convenção, 
conforme autorizado pelo art. 

1.336, I do Código Civil.
Esse critério realmente 

pode trazer injustiça, visto 
que o número de ocupantes 
de cada unidade pode variar 
consideravelmente. Contudo, 
não há um método univer-
salmente justo para dividir 
a despesa da água enquanto 
não instalada a medição indi-
vidualizada.

Mas para se dar legalidade 
à adoção da sugestão do lei-
tor, o síndico fará constar este 
tema expressamente no edital 
da convocação da assembleia 
geral, ao qual deverá ser apro-
vado obrigatoriamente por 

2/3 (dois terços) das unida-
des ou frações ideais (depen-
dendo do critério de votação 
previsto na Convenção), e não 
somente pelos presentes, con-
forme determina o art. 1.351 
do Código Civil.

Vale registrar que a ado-
ção deste critério pode ser 
dificultoso em condomínios 
com muitas unidades pela 
complexidade de manter-se 
um cadastro atualizado dos 
moradores.

Rogério Manoel Pedro
OAB/SC 10745 

Pedro & Reblin Advogados Associados
(48) 3223.6263
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Eleito democraticamen-
te em assembleia con-
dominial pelo período 
máximo de até dois 

anos (conforme prevê o Art. 
1.347 do Código Civil), o síndico 
tem como missão trabalhar em 
prol do bem coletivo. Defenden-
do e zelando pelo patrimônio 
físico, bem como mantendo o 
ambiente favorável à boa convi-
vência de todos. E durante esse 
tempo ele será o representante 
legal para todos os fins, incluin-
do obrigações administrativas 
e jurídicas, como a responsa-
bilidade pelas finanças, manu-
tenções, gerenciamento dos 
funcionários, conciliação dos 
interesses dos condôminos, 
obras e também pela convoca-
ção das próximas eleições. 

Mas e quando este último 
item não é cumprido, como 
fica a situação do condomínio? 
Segundo o advogado Marcelo 
Fonseca, membro da Comis-
são de Direito Condominial da 
OAB/SP e especialista em direi-
to imobiliário, nesses casos os 
próprios condôminos poderão 
fazer a solicitação. “Se o gestor 
não fizer a convocação da reu-
nião, o quórum de um quarto 
dos condôminos poderá fazê-la, 
conforme o art. 1.350 do Códi-
go Civil, que também designa 
para esse encontro a aprovação 
das despesas, contribuições 
dos condôminos e a prestação 
de contas”, explica. 

Entretanto, se não for pos-
sível obter as assinaturas dos 
condôminos, ele destaca ainda 
que qualquer proprietário de 
imóvel no prédio poderá in-
gressar com ação judicial, soli-
citando o encaminhamento da 
situação em juízo. 

Responsabilidades
Mas, quem é o responsá-

vel legal pelo condomínio neste 
período de tempo? Enquanto o 
mandato estiver vencido, e par-
tindo do princípio que o condo-
mínio não pode ficar sem um 
representante, o gestor pode 
continuar gerindo o espaço, 

mas assumirá uma nova no-
menclatura diante da condição: 
ele passará a ser considerado o 
síndico de fato, e não mais de 
direito. Ou seja, a pessoa per-
manece com toda a responsa-
bilidade civil inerente ao cargo, 
mas deixa prejudicada a atua-
ção em questões administrati-
vas como contratação de pres-
tadores de serviço e realização 
de obras, atos que futuramente 
poderão ser contestados. E, 
além disso, a situação também 
pode acarretar a revogação da 
procuração do banco e o blo-
queio de movimentação finan-
ceira, o que geraria impacto 
direto no pagamento de contas. 

“Não há previsão legal para 
punição do síndico ao não con-
vocar assembleia, mas, caso 
sua conduta omissa gere algum 
prejuízo ao condomínio ou a 
outrem, ele poderá ser respon-
sabilizado civil e criminalmen-
te. Da mesma forma que em si-
tuações que surjam no decorrer 
do processo, caso ele siga exer-
cendo a função até que seja re-
alizada assembleia para eleição 
de um novo gestor”, comenta 
Fonseca. 

Vale lembrar que enquan-
to a ata da nova eleição não for 
protocolada no Cartório de Re-
gistro de Títulos e Documentos 
e entregue a terceiros (bancos, 
administradoras etc.), o novo 
eleito ainda não estará reco-
nhecido oficialmente como re-
presentante legal do espaço. E, 
os contratos firmados de boa-fé 
com o condomínio na pessoa 
do síndico de fato terão seus 
direitos garantidos, por força 
da teoria da aparência, arcando 
o condomínio com as despesas 
contratadas. Caso os morado-
res se sintam lesados, poderão 
buscar ressarcimento perante o 
gestor não autorizado.

Impacto no
condomínio
De acordo com advogado 

Alberto Luís Calgaro, especia-
lista em Direito Condominial, 
o primeiro problema que cos-
tuma surgir com a expiração 
do mandato do síndico é junto 
ao banco. “A cada dia os bancos 
vêm se tornando mais rígidos 
com a questão documental de 
condomínios e, vencido o pra-
zo de mandato, muitos já blo-
queiam automaticamente as 
senhas de cartões do síndico 
e deixam de receber cheques 
por ele assinados, até que a si-
tuação seja regularizada com a 
apresentação de uma nova ata 

registrada em cartório, com o 
resultado da eleição”, explica. 

Como dica para os admi-
nistradores que quiserem evi-
tar preocupações desse tipo, ele 
lembra que não há problema 
em definir o próximo síndico 
em uma assembleia geral antes 
do prazo de encerramento do 
mandato. “Basta formalizar em 
ata que o novo ciclo se iniciará 
dali a uma ou duas semanas. 
Em caso de eleição de pessoa 
diversa do atual gestor, a ante-
cipação ajuda até mesmo para 
que o processo de transição na 
administração do condomínio 
seja realizado de maneira mais 
tranquila”, destaca Calgaro.

Mesmo com as funções administrativas comprometidas, os gestores seguem respondendo civil e criminalmente pelo 
condomínio até a escolha de um novo administrador

O mandato do síndico expirou, e agora? 
#GESTÃO

Sibyla Loureiro

Mandato expirado pode causar o bloqueio de movimentação financeira e prejudicar a contratação de serviços nos condomínios 


